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RESUMO 
 
 A sociedade está se adaptando a uma nova realidade: à revolução 

tecnológica, mais especificamente a revolução da informática com a era da internet. 

Nesse contexto, percebem-se também mudanças no cenário jurídico, pois o Direito 

deve se adaptar a esta nova cultura, não apenas regulamentando as novas 

situações que acontecem, devido a essas novas tecnologias, como também 

utilizando-as. No que tange ao processo trabalhista, é possível perceber mudanças 

significativas, principalmente com o novo modelo de processo, chamado de 

“processo eletrônico”. Em um primeiro momento parece que o processo eletrônico 

apenas modifica os elementos formais do processo, passando do papel para o 

virtual, simplesmente com a ideia de digitalização. Mas a realidade aponta para 

outro lado e, o que se nota, é que não apenas aspectos formais fazem parte dessa 

nova realidade, mas sim que existe um sentido material por trás do processo 

eletrônico que altera ou poderá alterar os princípios processuais, ou seja, a essência 

do processo está em plena mutação. Princípios da imparcialidade, razoável duração 

do processo e territorialidade, dentre outros, sofrem mudanças, algumas já fáceis de 

constatar como a maior celeridade do processo, outras nem tanto, mas que no futuro 

poderão aparecer. No que tange ao princípio da territorialidade, pode-se dizer que 

com o processo eletrônico ocorre a desmaterialização dos autos e isso reflete 

diretamente na ideia de limites territoriais; as regras tradicionais de competência se 

modificam e conferem ao juiz maiores poderes, eis que sua atuação não está mais 

limitada ao seu território (limite da jurisdição: competência territorial, com critérios 

geográficos). Na Justiça do Trabalho, principalmente, isso já é notado em vários 

casos como, por exemplo, na chamada penhora online que permite o bloqueio de 

contas do devedor em todo território nacional, sem contar que citações e intimações 

estão cada vez mais em desuso. Em outras palavras, com essa nova ferramenta, 

permitindo, inclusive, que o juiz acesse o processo de onde quer que esteja, fica 

evidente que o processo eletrônico acarreta um novo sentido na maneira de se 

pensar o processo, notoriamente a questão espacial do processo do trabalho e os 

limites de atuação do judiciário, quando atrelados ao território em que lotado o juiz 

ou vinculado o processo.  

 Palavras-chave: Processo eletrônico. Competência territorial. Penhora online. 

Processo do Trabalho.  



ABSTRACT 

 
  The society is adapting to a new reality: the technologic revolution, more 

specifically to the informatics revolution with the internet era. At the current context, it 

is noticed changes on the judicial scene, because the law must adapt to this new 

culture, not only regulating the new situations occurring because of these new 

technologies, as well as using them. On what encloses the process it is possible to 

notice several meaningful changes, mainly with the new lawsuit model, called 

electronic lawsuit. At a first glance it looks like the electronic lawsuit only changes the 

formal elements of the lawsuit, going from paper to virtual, simply with the idea of 

digitalization. But reality points to other side and, what is noticed is that not only 

formal aspects are part of this new reality and, yes, there is a material meaning 

behind the electronic lawsuit that changes or could change the procedural principles, 

therefore the essence of the lawsuit is in its full mutation. Impartiality principles, 

reasonable duration of the lawsuit and territoriality, among others, suffer changes, 

others not too much, but in the future may appear. On what concerns the territoriality 

principles, it can be said that with the electronic lawsuit occurs the un materialization 

of the files and it reflects directly on the idea of territorial limits, the traditional rules of 

competence are modified and confer to the judge bigger powers. On labor justice, 

mainly, it is noticed in several cases, for example the online garnishment that allows 

the debtor’s bills block on national territory, not mentioning that quotations and 

summons are each time more in disuse. In other words, with this new tool, allowing, 

including, that the judge accesses the lawsuit from wherever he is, it is evident that 

the electronic lawsuit involves a new meaning on the way of thinking of lawsuits.  

 Keywords: Electronic process. Territorial jurisdiction. Online pledge. Labour 

procedure.



  SUMÁRIO 
 

1 INTRODUÇÃO ....................................................................................................... 10 

2 DO PROCESSO JUDICIAL ................................................................................... 14 

2.1 CONCEITO ................................................................................................................. 14 

2.2 BREVE HISTÓRICO E EVOLUÇÃO DO PROCESSO .............................................. 17 

2.3 JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA ................................................................................ 26 

2.4 DOS PRINCÍPIOS PROCESSUAIS ........................................................................... 32 

2.5 O PROCESSO TRABALHISTA: HISTÓRICO E CONFIGURAÇÃO ATUAL ............. 48 

3 DO PROCESSO ELETRÔNICO ............................................................................ 59 

3.1 AS NOVAS TECNOLOGIAS E O CIBERESPAÇO .................................................... 59 

3.2 CONCEITO E HISTÓRICO DO PROCESSO ELETRÔNICO ................................... 67 

3.3 COMENTÁRIOS À LEI 11.419/2006 .......................................................................... 72 

3.4 O PJE NA JUSTIÇA DO TRABALHO ......................................................................... 80 

3.5 PRINCÍPIOS DO PROCESSO ELETRÔNICO .......................................................... 87 

4 PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE NA JUSTIÇA DO TRABALHO: DA 
EVOLUÇÃO À DESTERRITORIALIZAÇÃO ......................................................... 98 

4.1 CONCEITO E CARACTERÍSTICAS DO PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE ...... 98 

4.2 HIPÓTESES CONTEMPORÂNEAS DE DESTERRITORIALIZAÇÃO NO 

PROCESSO DO TRABALHO ................................................................................. 106 

4.3 EXECUÇÃO TRABALHISTA E PROCESSO ELETRÔNICO .................................. 112 

4.4 PENHORA ONLINE NA JUSTIÇA DO TRABALHO E DESTERRITORIALIZAÇÃO

 ................................................................................................................................. 122 

4.5 JURISPRUDÊNCIA: COMENTÁRIOS DE CASOS ................................................. 134 

5 CONCLUSÃO ...................................................................................................... 139 

OBRAS CONSULTADAS ....................................................................................... 143 

 

 

 

 

  



10 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

 A Lei 11.419/2006 disciplinou o processo eletrônico no cenário jurídico 

brasileiro, no entanto, acarretou mudanças significativas em relação ao processo 

como um todo. Partindo dessa premissa, o trabalho irá demonstrar que a evolução 

do processo de papel para o processo eletrônico acabou gerando consequências 

muito maiores do que simplesmente de ordem formal. 

 Ao contrário do que possa parecer à primeira vista, o processo não se 

transformou em documento virtual simplesmente, sem nada a acrescentar. Surtiram, 

sim, muitas alterações operacionais e filosóficas que precisam de maior enfoque e 

destaque por parte dos operadores do Direito. 

 Por conta disso, o tema se torna interessante e extremamente relevante no 

contexto da atualidade. O mundo está tomando novas formas devido às modernas 

tecnologias que surgem a cada dia e que, com isso, acabaram por alterar também 

as ciências jurídicas e sociais. 

 O objeto da pesquisa não se resume apenas em comentar a lei do processo 

eletrônico, algo que já foi feito por alguns autores. Pretende-se algo diferente na 

presente dissertação, em outras palavras, não será feita a análise de artigo por 

artigo, e sim, da lei de um modo geral. O que se busca é na verdade demonstrar a 

relação dos princípios processuais com os princípios específicos do processo 

eletrônico, como chamados por alguns doutrinadores e, de forma especial, analisar o 

princípio da territorialidade. 

 Será relevante para o intérprete do Direito, bem como para os estudiosos, 

pois a pesquisa irá tratar de conceitos, de certa forma, ainda pouco discutidos tendo, 

portanto, um caráter de ineditismo, talvez não de forma total, mas sim de forma 

parcial. Ademais, o estudo se mostrará extremamente importante, pois tem como 

missão auxiliar os operadores do Direito em casos práticos, que acontecem no dia a 

dia forense. Regras processuais, como as de competência, por exemplo, que 

ocorrem na atualidade, podem, aos poucos, se alterarem e, com isso, o estudo 

buscará auxiliar juízes, advogados e demais figuras processuais a se adequarem à 

nova realidade. 

 Nestes termos, a pesquisa se mostra muito mais que apenas acadêmica, se 

articula em níveis mais importantes, analisando todo o contexto em que está o 

processo. Assim, terá relevância teórica e prática.  
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Além disso, cabe destacar a importância do estudo para o meio social. Ora, 

as pessoas leigas, em geral, pouco sabem como funciona a tramitação de um feito, 

mesmo no processo físico imaginando ser próprio do “processo judicial” (físico) a 

demora na solução de seus conflitos. Em termos de processo eletrônico, talvez 

essas mesmas pessoas não consigam diferenciá-lo do processo físico ou, até, 

coloquem demasiadas expectativas na versão eletrônica, imaginando que o novo 

suporte/formato resolverá todas as mazelas judiciárias.  

Pois, o trabalho também procurará demonstrar as vantagens na agilidade que 

o novo modelo pretende alcançar, como o fato de que o processo virtual tramita de 

forma reticular (em rede) e não mais de forma linear.  

 O estudo irá transcorrer de acordo com o método de pesquisa dedutivo, ou 

seja, irá partir de conceitos gerais para os termos específicos. Assim, no primeiro 

capítulo serão revistos conceitos clássicos do que vem a ser um processo judicial, 

bem como uma análise de sua evolução histórica. Além disso, conceitos básicos de 

jurisdição e competência também se farão presentes com o intuito de aprofundar o 

tema relativo à competência territorial que será vista em momento oportuno. Em 

seguida passa-se a análise dos princípios processuais constitucionais que regem 

todo Direito processual. Portanto, princípios como o do devido processo legal, 

contraditório e igualdade, dentre outros serão analisados para saber se irão sofrer 

algum tipo de alteração com a versão virtual do processo. 

 Ainda em sede de primeiro capítulo, será feito um esboço histórico do 

processo trabalhista, com toda a evolução e princípios próprios desse ramo do 

Direito, afinal o foco da pesquisa é exatamente a influência do processo eletrônico 

na seara do Direito processual do trabalho e sua competência territorial, 

especialmente tomando como “case” o bloqueio eletrônico de valores (penhora 

online).  

 No segundo capítulo, o foco passa a ser o estudo do processo eletrônico 

propriamente dito. Neste tópico serão vistos conceitos como o do ciberespaço que 

traz uma nova realidade e apresenta um mundo novo: o mundo virtual que gera 

consequências na vida cotidiana e no cenário jurídico. 

 Após, se passará a tecer comentários a respeito da lei do processo eletrônico, 

bem como o seu histórico e evolução da tecnologia na sociedade e no Poder 

Judiciário. Obviamente não serão trabalhados todos os dispositivos da Lei 

11.419/2006, visto que a pesquisa não tem essa finalidade, como dito anteriormente 
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e, também, tal tarefa iria acarretar desdobramentos desnecessários para os 

objetivos pretendidos. 

 Finalmente, no terceiro capítulo, chega-se ao cerne da presente pesquisa, em 

que será analisada a possível influência do processo eletrônico e das novas 

tecnologias ao dispor da sociedade e dos operadores do Direito, na competência 

territorial. Serão estudados casos práticos que poderão demonstrar como é possível 

a mudança de paradigma de um modelo processual com autos físicos para o novo 

modelo de autos totalmente virtuais. Com isso, chega-se ao grande problema da 

dissertação: de que forma a desterritorialização poderá afetar o processo judicial 

trabalhista, especialmente na execução? 

 Para fazer a devida análise serão estudados casos de desterritorialização que 

já acontecem com certa frequência na Justiça do Trabalho, como os oportunizados 

pelos sistemas denominados Renajud, Infojud e Bacenjud, e outros que ainda não 

se pode dizer que sejam uma realidade constante, mas que estão se concretizando 

aos poucos e que muito provavelmente estarão presentes no futuro, como a grande 

utilização da videoconferência.  

 O grande foco de atenção é o estudo da penhora online como verdadeiro 

marco divisor da competência territorial, ou até mesmo um elemento que traz uma 

quebra de paradigma no processo trabalhista. Para tanto será feita uma análise da 

execução no processo do trabalho até o momento da penhora, para enfim se chegar 

ao momento crucial que é exatamente o bloqueio realizado de forma eletrônica. Este 

é, sem dúvidas, o grande exemplo e referencial para o desenvolvimento da 

pesquisa. Assim, após uma análise criteriosa da doutrina, caberá ainda a busca de 

decisões da jurisprudência, para se ter uma melhor resposta dentro de todo o 

contexto jurídico. 

 O objetivo geral da presente pesquisa  é  saber quais as consequências 

práticas e mudanças advindas com as chamadas novas tecnologias, em especial 

com o processo eletrônico, no processamento das demandas trabalhistas. Em 

suma, estudar se ocorrerão alterações filosóficas e principiológicas significativas 

com a mudança do processo físico para o processo virtual, principalmente em 

relação à competência territorial.  

 Já como objetivos específicos se tem a pesquisa especialmente na doutrina 

nacional, realizando breve levantamento do que os autores estão mencionando 

no que tange a inclusão das novas tecnologias nos processos judiciais. 
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Acompanhar o que se entende, entre os pesquisadores, acerca das diferenças 

entre o processo físico e o processo virtual. Analisar os dispositivos da Lei 

11.419/2006 com a finalidade de melhor interpretar a intenção do legislador e 

adequar os princípios inerentes do processo eletrônico à nova realidade que está 

se criando no cenário jurídico. Estudar o que a jurisprudência tem feito em 

relação à competência territorial, bem como a outras possíveis influências que o 

processo eletrônico pode acarretar nos processos judiciais como, por exemplo, a 

questão da imparcialidade do magistrado que poderá sofrer algum tipo de má 

interpretação das partes envolvidas.  

Espera-se, com a pesquisa feita, contribuir para a reflexão e maturação do 

processo eletrônico em âmbito teórico, permitindo a consolidação das alterações 

dogmáticas que se façam necessárias, especialmente em face das alterações 

práticas que já se experimentam. 
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5 CONCLUSÃO 
 

 O processo eletrônico é realidade presente na rotina jurídica de diversos 

segmentos de operadores jurídicos (juízes, advogados, procuradores, peritos, 

servidores em geral), bem verdade que ainda de forma tímida, mas em um futuro 

próximo, a tendência que se espera é a substituição total do papel pelo meio virtual, 

o que tornará possível a melhor visualização das características próprias desse novo 

modelo de processo. Vantagens são evidentes de um modo geral, no entanto, ainda 

aparecerão desvantagens em relação ao processo físico, como talvez o medo da 

mudança, o medo do desconhecido, principalmente para os operadores do Direito 

mais antigos, que ainda não estão acostumados com as novas tecnologias, assim 

como para os litigantes em geral, especialmente os que se utilizam do jus 

postulandi.  

 Com a pesquisa ficou claro que o processo eletrônico trouxe inúmeras 

vantagens para dentro da relação processual, haja vista, a principal delas que é a 

maior agilidade em todo procedimento. Em outras palavras, já é possível afirmar que 

houve a consagração do princípio constitucional da razoável duração do processo, 

ou pelo menos, se está muito mais perto deste resultado almejado pelas partes e 

também por toda sociedade, que espera uma resposta mais satisfatória por parte do 

Poder Judiciário.  

 A celeridade não é a única alteração que se encontra com o processo 

eletrônico e com as tecnologias aplicadas ao Direito, em especial ao processo, visto 

que, restou evidenciada uma mutação em princípios constitucionais e 

infraconstitucionais. Data máxima vênia, não se pode dizer que o processo 

eletrônico possua princípios específicos, mas sim que está ocorrendo uma releitura 

dos princípios clássicos que acabam por modificar sua essência por meio dessas 

tecnologias, principalmente com a ideia de tramitação da demanda em um universo 

virtual chamado de ciberespaço. Sem dúvidas, que mesmo cingindo-se a esse 

aspecto, o estudo merece ser feito. Especialmente para apreciar os impactos 

dogmáticos derivados do uso efetivo do processo eletrônico.  

 Foram muitos os acréscimos que surgiram com o advento das tecnologias de 

ponta e em especial com o surgimento da Lei 11.419/2006 (lei do processo 

eletrônico). Muitos dos princípios processuais como do contraditório, da publicidade 

e da isonomia acabaram se alterando em algum aspecto, ou aqueles que ainda não 
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sofreram modificações, poderão sofrer em um futuro próximo. De um modo geral 

pode-se concluir que o processo está se tornando mais dinâmico, ou seja, com a 

internet e um espaço virtual disponível a todas as partes envolvidas em um litígio 

judicial, é possível uma participação mais ativa e uma solução mais ágil, o que de 

certa forma também torna o julgador mais investigativo.   

 No que tange ao princípio da territorialidade, que diz respeito à competência 

territorial, também houveram inovações que acarretaram mudanças significativas na 

ideia de limites territoriais geográficos. A noção tradicional de competência de foro 

do juiz da causa deve ser relativizada em algumas situações pontuais para o 

processo se adequar à nova realidade que a sociedade está vivenciando. O que 

ocorre em termos gerais em uma determinada civilização não pode passar 

despercebido no contexto jurídico. Nestes termos, cabe ao legislador apreciar o que 

está ocorrendo na atualidade e alterar ou criar leis para que o processo possa se 

adaptar a esse novo momento cultural. Por outro lado, o julgador também deve estar 

ciente dessas novidades para poder aplicar o melhor direito.  

 As inovações que se estabeleceram com as tecnologias aplicadas ao Direito 

já são visíveis e, de certa forma, frequentes no cotidiano do processo judicial. Hoje 

em dia já se fala muito em citações feitas de forma eletrônica para qualquer parte do 

território nacional, além do trabalho do magistrado à distância, o que só demonstra 

que o critério da competência territorial está se alterando aos poucos e talvez 

mereça alguns ajustes no futuro, para regular as novas situações.  

 Outras formas de se perceber tais mudanças dentro do processo judicial, 

dizem respeito à fase de execução, especialmente no que toca à execução 

trabalhista como os sistemas Infojud, Renajud e principalmente Bacenjud. Tais 

sistemas já se encontram regulados e buscam dar maior celeridade e efetividade 

nesta fase processual, para satisfazer o interesse do credor.   

 A principal ferramenta à disposição do juiz se encontra no convênio Bacenjud, 

que faz referência à possibilidade de penhora online. Com esse novo mecanismo na 

fase executória trabalhista, ficou demonstrado que o processo não é mais físico e 

sim, que houve o que se chama de desmaterialização dos autos, o que apresenta 

algumas consequências práticas para ambas as partes envolvidas no processo.  

 Parte da doutrina ainda aponta que a penhora eletrônica não merece vingar 

por afrontar as garantias do contraditório, ampla defesa e devido processo legal. No 

entanto, como se viu tais garantias permanecem em harmonia com tal procedimento 
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de penhora, visto que já são totalmente respeitadas em processo de conhecimento. 

Além disso, também surgiram posicionamentos apontando para outros tipos de 

irregularidades referentes à penhora online. Um deles, exatamente o fato de ocorrer 

afronta ao princípio da territorialidade, por simplesmente ignorar os limites 

jurisdicionais de competência. Tal argumento, em que pese faça sentido, deve ser 

desconsiderado em virtude da maior efetividade e agilidade na fase de execução 

trabalhista, principalmente por se tratar de direitos alimentares e, portanto, 

indisponíveis pertencentes à parte hipossuficiente da relação processual, qual seja: 

o trabalhador.  

 Apesar do procedimento da penhora online ser totalmente aceito pela grande 

e esmagadora parte da doutrina e também pela jurisprudência dominante, há de se 

mencionar que nem sempre se poderá falar em legalidade. Isso se deve ao fato, de 

que em algumas situações ocorrem irregularidades como é o caso do procedimento 

ser realizado em execução provisória, conforme estabelece a Súmula 417 do 

Tribunal Superior do Trabalho. Conclui-se que em execução provisória poderá 

ocorrer o bloqueio de contas da empresa, mesmo que estes valores possam servir 

para pagamento dos demais empregados em virtude de uma satisfação de um 

direito que ainda não é certo, desde que o credor não tenha garantido o juízo com a 

competente nomeação de bens e especialmente tendo em vista que cabe reação 

judicial à parte contrária. Por conta disso, para ser legal a autorização da penhora 

online, esta deverá se dar em decisão definitiva.  

 Por outro lado, sempre que o magistrado tiver a intenção de realizar a 

penhora online pretendida pelo exequente, deverá observar atentamente o caso 

concreto e, sempre que possível, utilizar os critérios da proporcionalidade e 

razoabilidade para não incorrer em afronta a uma das garantias constitucionais do 

executado, afinal o processo é formado, não apenas pelo autor/reclamante, mas 

também pela parte reclamada.   

 O principal problema da pesquisa foca na possibilidade de haver eventuais 

consequências práticas e/ou teóricas no processo, com a ideia de sua 

desterritorialização. Como se viu, pode-se constatar que a resposta é positiva, visto 

que existem hoje mecanismos que estão à disposição do Poder Judiciário e que 

conferem maiores poderes ao julgador e, com isso, outras tantas consequências são 

perceptíveis, como a menor burocracia na realização de alguns procedimentos, 

como ocorre com a penhora online, onde o juiz, contando com uma senha 
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cadastrada, poderá proceder no bloqueio das contas do executado, apenas com 

alguns toques no teclado do computador. Sem falar, é claro, na consequência de 

alteração do espaço geográfico, como se viu anteriormente.  

 Mas, o processo eletrônico garante o mais importante: a busca da finalidade 

principal do processo, que é a busca da verdade real, a maior certeza da justiça, e 

como ficou evidenciado, com o processo eletrônico, as garantias constitucionais 

processuais tendem a ser mais respeitadas e o processo, ao mesmo tempo, mais 

efetivo. 

 O cenário jurídico está diante de um mundo totalmente diferente, e não 

poderá “fechar os olhos” para esta realidade que se apresenta, ou seja, é necessário 

que aproveite das tecnologias que estão surgindo e se desenvolvendo e as 

transforme em grandes aliadas na busca da justiça. O Poder Judiciário está diante 

do que poderá ser compreendido como “ciberprocesso”.  

 Não se sabe ao certo até onde as tecnologias irão alterar a vida das pessoas 

e, consequentemente alterar o que se entende hoje por processo judicial, mas o fato 

é que elas já estão presentes no cotidiano forense por meio de várias medidas e 

sistemas que restaram comprovados no decorrer da pesquisa e, que só mostram 

que o Direito sempre deverá procurar meios de tornar o processo mais justo para as 

partes envolvidas, mas jamais desrespeitando os pilares de sustentação, que são as 

garantias constitucionais. 

 Destarte, observando o foco do presente estudo, conclui-se ser imperioso que 

a doutrina processual trabalhista, ao menos, altere suas anotações para fazer 

constar as relativizações decorrentes do uso do processo eletrônico (e sua 

tramitação no ciberespaço) no critério e princípio da territorialidade, aportando 

importantes considerações no que tange à expansão do espaço de atuação do 

magistrado da causa, em espaços geograficamente distintos de sua lotação, mas 

abrangidos por seu poder processual, eis que o espaço do processo já não é mais 

unicamente o espaço em que lotado o juiz. 
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